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Débitos do Funrural poderao ser negociados em mais de 60 meses

Os contribuintes que possuem débitos previdenciarios referentes ao Fundo de Assisténcia ao

Trabahador Rural (Funrural) poder&o negocia-los com prazo ampliado para pagamento, ou sgja, em
mais de 60 meses, a partir de 1° de setembro.

N&o foram criadas novas modalidade de negociagao, apenas foram feitas alteragbes nas condi¢des de

adesdo as modalidades anteriormente instituidas pela Portaria 2.381/2021 da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional.

Fernando Bizerra/ Agéncia-Senado

£

721

&,

"))

S
11

~
™=
—
I~
—
By
LS
e
oy
g
_w.

PGFN altera regras de adesdo as modalidades de negociacéo do Funrural
Fernando Bizerra/ Agéncia-Senado

Na transacao excepcional, disponivel para os contribuintes que comprovarem os impactos econémicos e
financeiros causados pela pandemia de Covid-19, a entrada seré de 4% dadivida, parcelada em até 12
meses. O restante podera ser dividido em até 133 vezes para pessoas fisicas, microempresas e empresas
de pequeno porte, com desconto de até 70% do valor da divida; ou em até 72 vezes para as demais
pessoas juridicas, com desconto de até 50% do total dadivida

Ja natransacao extraordinaria, disponivel paratodos os contribuintes, a entrada sera de 1% divididaem
até trés meses. O restante podera ser divido em até 142 meses para pessoas fisicas, microempresas e
empresas de pegqueno porte, ou em até 81 meses para as demais pessoas juridicas.

Tratando-se de inscri¢des ja negociadas, a adesdo fica condicionada a desisténcia da negociacdo em
CUrso.
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Essas alteragbes foram feitas por meio da Portaria 10.676/2021 da PGFN, sob o fundamento de que a
limitac&o constitucional de até 60 meses para negociacdo de débitos previdenciérios ndo abrange as
contribuic¢des do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada incidentes sobre a receita ou 0
faturamento. Sendo assim, o limite n&o atinge as contribuigdes do Funrural .

Quest&o polémica
O Funrural, previsto no artigo 25 da Lei 8.212/1991, € uma contribui¢do previdenciaria que incide sobre
areceita bruta da comercializagdo do produtor rural pessoa fisica e empregador.

Em 2010, o Supremo Tribunal Federal decidiu pelainvalidade da cobranca do Funrural, mas, no ano de
2017, a Corte mudou sua posicéo, declarando a constitucionalidade do referido tributo.

De toda forma, a questéo ainda ndo foi encerrada. Existe outra acéo sobre o tema gque esta sendo
analisada pelo STF. Trata-se da Acdo Direta de Inconstitucionalidade 4.395, proposta pela Associagéo
Brasileira de Frigorificos (Abrafrigo), na qual a entidade pede a declaracéo de inconstitucionalidade
tanto do artigo 25 da Lei 8.212/91 (Funrural, em si) como do seu artigo 30, IV (sub-rogagéo).

Dos votos proferidos até entdo, surgem trés possivels desfechos: a constitucionalidade do tributo e da
sub-rogacéo apos 2001; ou a inconstitucionalidade do tributo; ou a constitucionalidade do tributo e a
inconstitucionalidade da sub-rogacéo apos 2001, situacdo na qual o Funrural serd mantido somente
contra o produtor rural, excluindo-se o adquirente darelacdo tributéria. O julgamento esté suspenso apos
pedido de vistado ministro Dias Toffoli (Ultimo voto).

Em artigo paraa ConJur, o advogado L eonardo Amaral afirmou acreditar que a maioria dos
produtores rurais ndo terdo oportunidade de regularizar a sua situagéo com a incidéncia da reducéo do
débito por ndo conseguir provar a ocorréncia de queda de seu faturamento.

Além disso, a exigéncia que o produtor rural, que ainda discute seu débito administrativamente e que
gueirarenegociar, desista de suas impugnacdes e recursos administrativos, poderaimpossibilitar a
exclusdo de cobrangas indevidas inseridas com erro em autos de infrago. Dessa forma, o especialista
recomenda que os produtores aguardem o resultado do julgamento da ADI 4.395.
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